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Gestão 2025 - 2028 

Trabalhando por todos e para todos! 

Diretoria de Compras, Licitação e Patrimônio 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2025 

PROCESSO Nº 092/2025 

 

REGIDO PELA REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E DECRETO 

MUNICIPAL Nº 2.570/23. 

 

OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO 

DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS” 

 

 

Anexo I – Proposta de Preços. 

Anexo II – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação conforme Art.63, 

inciso I da Lei 14.133/21. Anexo III – Declarações Relativas ao artigo 63, inciso 

IV e §1º e artigo 68, inciso VI da Lei Federal 14.133/21. 

Anexo III. - Declaração de adequaçao do estatuto à Lei Federal nº 12.690/2012e de 

enquadramento como cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, 

da lei federal nº 11.488/2007(deverá ser apresentada apenas por licitantes que sejam 

cooperativas.). 

 

Anexo IV – Compromisso de Assinatura do Termo de Ciência e Notificação. 

Anexo V - Termo de Referência 

Anexo VI - Minuta da Ata de Registro de Preços  

Anexo VII - Minuta de ontrato 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ ÀS 08:00 HORAS DE 14/04/2025 

ABERTURA DE PROPOSTAS: 14/04/2025 ÀS 08:01 HORAS 

INÍCIO DA FASE DE LANCES: 14/04/2025 ÀS 09:30 HORAS 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES BLL – WWW.BLL.ORG.BR 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 7 .105.055,76 (sete milhões, cento e cinco mil reais 

e setenta e seis centavos) 

TIPO: MENOR VALOR POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

ENDEREÇO: 

Fone: (12) 3600-3384 - licitacoes@pedrodetoledo.sp.gov.br  Horário de expediente: 

das 08 horas às 17 horas - Av. Coronel Raimundo Vasconcelos, nº 230 – Centro – Pedro 

de Toledo – SP. Acesso identificado no link – WWW.BLL.ORG.BR 

http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:licitacoes@cruzeiro.sp.gov.br
http://www.novobbmnet.com.br/
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2025 PROCESSO DE COMPRA Nº 000/2025 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO (REGISTRO DE PREÇOS) 

MENOR VALOR POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO 

DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS. 

 

O MUNICÍPIO DE PEDRO DE TOLEDO, mediante o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

designados através das Portarias nº 71/25, torna público para o conhecimento dos 

interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 

MENOR VALOR POR ITEM, que será regido conforme o disposto na Lei Federal nº 14.133, 

de 01/04/2021 e Decreto Municipal nº 2.570/23, Lei Complementar 123, de 

14/12/2006, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e anexos que o 

integram. 

1  – PREÂMBULO: 

 

1.1 - Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e seus atos regulamentadores, do 

Decreto Municipal nº 2.570/25, da Lei Complementar Federal 123/06 e suas 

alterações, de demais normas pertinentes e, subsidiariamente, os Princípios Gerais 

de Direito, e ainda, em conformidade com o despacho exarado pela Autoridade 

Competente nos autos do processo em epígrafe está aberto o PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2025, doravante denominado apenas pregão, para 

atendimento ao OBJETO supra, cujo critério de julgamento será o de MENOR VALOR 

POR ITEM. 

 

1.2 - Em quaisquer das menções à Lei Federal 14.133/21, ou outras Leis Federais, 

Estaduais e Municipais, entende-se, neste instrumento convocatório, que estão 

implícitas todas as alterações e regulamentações em vigor dessas mesmas leis, 

independente de expressa citação neste sentido, quando da indicação do texto 

legal. 

 

1.3 - O valor global estimado para a aquisição decorrente deste certame é de R$ 

7.104.975,76 (sete milhões, cento e quatro mil e novecentos e setenta e cinco 

reais e setenta e seis centavos). 

 

1.4 - O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 

através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações). A realização do certame em 

formato eletrônico atende ao disposto no art. 17, § 2º da Lei 14.133/21. 

 

1.4.1 - O sistema de pregão eletrônico do WWW.BLL.ORG.BR é certificado 

digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileiras – ICP Brasil. 

 

1.4.2 - Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro, o qual será auxiliado por 
equipe de apoio, ambos designados pelas Portarias vigentes, os quais serão 

responsáveis pela inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 

o aplicativo “Licitações Públicas” constante na página da internet do 

WWW.BLL.ORG.BR. 

 

 

2  – DO OBJETO: 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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2.1 - O presente Pregão tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, CONFORME 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS. 

2.2 – A Administração fixa a estimativa de consumo em torno de 7.104.975,76 (sete 
milhões, cento e quatro mil e novecentos e setenta e cinco reais e setenta e seis 

centavos) 

2.3 , que serão suportados por dotação específica. 

 

3  – DISPOSIÇÕES PREMILINARES: 

 

3.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases 

através do Sistema de pregão eletrônico (licitações) da BLL. 

 

3.2 - Os trabalhos serão conduzidos por funcionários da Prefeitura do Município de 
Pedro de Toledo, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 

gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página 

eletrônica do Sistema de Pregão Eletrônico (Licitações) da (WWW.BLL.ORG.BR). 

 

3.3 - Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à 

interpretação dos termos deste Edital poderão solicitar esclarecimentos, 

providências ou impugnar em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 

recebimento das propostas, exclusivamente por meio eletrônico via Internet conforme 

descrito no item 9. Os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão estendidos 

aos demais licitantes que manifestaram intenção de participação no processo 

licitatório. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será 

designada nova data para a realização do certame, exceto quando resultar alteração 

no edital e esta, inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas. 

 

3.4 - O presente edital se submete ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 da LC 
123/2006, que estabelecem normas relativas ao tratamento diferenciado e favorecido 

às microempresas e empresas de pequeno porte para efeito de desempate quando 

verificado ao final da fase de lances(disputa de preços). 

 

4  – DA PARTICIPAÇÃO: 

 

4.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados na Plataforma BLL Licitações Eletrônicas, no endereço WWW.BLL.ORG.BR. 

 

4.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

4.3 - Não poderão disputar esta licitação: 

 

4.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.3.2.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

 

4.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

4.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

4.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

4.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

4.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

 

4.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

4.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

 

4.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.4 - O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 

4.5 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 

4.3.2 e 4.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

4.6 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

 

4.7 - O disposto nos itens 4.3.2 e 4.3.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 
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4.8 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.9 - A vedação de que trata o item 4.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

5  – DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA: 

 

5.1 - As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na 

Plataforma BLL no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) 

da etapa “Aberto para receber propostas”. 

5.1.1 O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o 
lote/item de interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e 

finalizar no comando “enviar proposta”. 

5.1.2 O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio 
das informações exigidas no sistema. 

 

5.1.3 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro 
prévio do interessado na Plataforma BLL Licitações. 

 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante. 

 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos 

no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de 

proposta. 

 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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5.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

 

5.11 Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto 

de apuração de responsabilidade. 

 

5.12 Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.13 Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica 

do produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, 

quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao 

licitante. 

5.13.1 O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, 
sob pena de desclassificação.. 

 

6  – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

 

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública, 

 

6.3 Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes 

poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de 

análise de propostas. 

 

6.3.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

6.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

6.3.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
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6.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio 

sistema. 

 

6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

6.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor do Item. 

 

6.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

6.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo de R$ 10,00 (dez reais). 

 

6.11 Nos termos do Inciso I do artigo 56 da Lei 14.133/21, será adotado o modo de 

disputa aberto, o qual terá etapa de lances com duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. A prorrogação 

automática da etapa de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. Não havendo novos lances no período de prorrogação a etapa 

de lances encerrar- se-á automaticamente; o pregoeiro poderá, assessorado pela 

equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, na situação prevista 

pelo § 4º do artigo 56 da Lei 14.133/21. 

 

6.11.1 A situação prevista no item anterior e no § 4º do artigo 56 da Lei 
14.133/21 se destina apenas a definir as posições posteriores a proposta melhor 

classificada, ou seja, nessa situação não serão admitidos lances menores do que o 

valor da proposta melhor classificada. Os demais licitantes poderão formular outros 

lances, inclusive intermediários entre si. 

 

7  – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

7.1 – Encerrada a etapa de negociação e aceitação da proposta, será iniciada a fase 
de Habilitação, em que será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro 

lugar, o comando para inserção dos documentos de Habilitação. O prazo para a 

inserção dos documentos solicitados neste edital será de 02 (duas) horas, a contar 

do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito 

a desclassificação, caso não faça no tempo determinado. A critério do Pregoeiro, 

desde que haja manifestação expressa do interessado antes do término do prazo 

inicial, o prazo poderá ser prorrogado. 

 

7.1.1 - Na hipótese de necessidade de envio de informações complementares, os 
documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 

até 2 (duas) horas, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
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7.2 - O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão 

licitante, se houver; 

 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

7.3 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

enquadre-se no tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto 

nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06. 

 

7.4 - Os “Documentos para Habilitação” deverão conter os documentos a seguir relacionados, 
os quais dizem respeito a: 

 

7.5  – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. 

 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-

se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na 

alínea “b” deste subitem. 

 

d) Ato Constitutivo atualizado e registrado no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido p elo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

 

f) Em se tratando de sociedade cooperativa: ato constitutivo e estatuto 

atualizado e registrado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei 

Federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais 

administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das 

Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764/1971; 

Prova de cumprimento da legislação brasileira relativa à autorização para 

funcionamento no País (somente para empresas estrangeiras já estabelecidas no 

Brasil), mediante apresentação de Decreto de Autorização e ata de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
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assim o exigir 

 

7.6  – REGULARIDADE FISCAL: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com situação 

cadastral atualizada. 

 

b) Prova de regularidade para com o Município (mobiliário) da sede e em nome da empresa 

licitante. 

 

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual (certidão negativa de débitos 

inscritos na divida ativa, apenas ICMS). 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta negativa 

de débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida 

ativa da União). 

 

e) Prova de regularidade perante o FGTS, através de certidão em vigor expedida 

pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular quanto aos 

recolhimentos (Lei Federal 8036/90). 

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da respectiva certidão negativa (CNDT), dentro de sua 

validade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, conforme 

Lei Federal 12440/11, aceitando-se também certidão positiva com efeito de negativa. 

 

 

g) DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar 

nº 123 de l4/12/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte): 

g.1 – Caso as propostas apresentadas por ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta de menor preço, lhes será assegurada preferência de 

contratação, situação denominada de empate. 

g.2 – A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 

 

g.3 – Em caso da ME ou EPP apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, será adjudicado o objeto a seu favor (LC 123/06, artigo 45, 

I). 

 

g.4 – Em não ocorrendo a contratação da ME ou EPP mais bem classificada, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na Lei Complementar 123/06, 

na ordem classificatória para o exercício do mesmo direito (art. 45, II). 

 

g.5 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME (s) ou EPP (s) no 
intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (art. 45, III). 

 

g.6 – Na hipótese da não contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame (art. 45, § 1º). 
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7.7  – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida 

pelo cartório distribuidor da sede do licitante, com prazo não superior a 90 

(noventa) dias da data de sua expedição. 

 

a.1) Nas hipóteses em que a Certidão de Recuperação Judicial ou Extrajudicial 

encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação / 

deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial / extrajudicial 

em vigor. 

 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa. Esta, conforme o caso apresentará autenticada, publicação do 

Balanço ou cópias reprográficas das páginas do Livro Diário, onde foram transcritos 

o Balanço e a Demonstração de Resultados com os respectivos Termos de Abertura e 

Encerramento registrados na Junta Comercial do Estado da sede da Entidade, ou no 

Cartório de Registro de Títulos e Documentos; todos, obrigatoriamente, firmados 

pelo Contador e por Dirigente, qualificados, vedada a substituição por Balancetes 

ou Balanço provisório. 

OBS: Para o Balanço Patrimonial apresentado na forma de Escrituração Contábil 

Digital (ECD), ao invés de ser registrado na Junta Comercial, este deverá ser 

entregue o recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital 

– SPED. 

 

b.1) As microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas no Simples Nacional 
poderão, opcionalmente, adotar contabilidade simplificada para os registros e 

controles das operações realizadas, podendo apresentar, para efeitos de 

habilitação, em substituição ao balanço patrimonial, a declaração de informações 

socio econômicas e fiscais – DEFIS ou documento equivalente.e 

 

c)  O balanço deverá conter (a) a assinatura do contabilista e do representante legal (podem ser assinados digitalmente); (b) 

a indicação do número de páginas e número do livro; (c) os termos de abertura e encerramento; e (d) prova de registro na 

junta comercial ou cartório (carimbo, etiqueta, chancela, código de registro), conforme o caso, nos termos da Lei 10.406, de 

10 de janeiro de 2022 - Código Civil. 

d)  No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade com: (a) a assinatura do contabilista e do 

representante legal (podem ser assinados digitalmente); (b) a indicação do número de páginas e número do livro; (c) os termos 

de abertura e encerramento; e (d) prova de registro na junta comercial ou cartório (carimbo, etiqueta, chancela, código de 

registro), conforme o caso, nos termos da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2022 - Código Civil. 

 

e) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, 

conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

f) As demonstrações deverão comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, e ainda, deverão provar que o licitante possui os seguintes índices ILC (Índice de Liquidez Corrente) 

igual ou superior a 1 (um), ILG (Índice de Liquidez Geral) igual ou superior a 1 (um) e GE (Grau de Endividamento) igual 

ou inferior a 0,50 (zero vírgula cinquenta), SG (Solvência Geral) igual ou superior a 1 (um) resultante da aplicação das 

seguintes fórmulas: 

 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) ≥ 1,00 ONDE: 

ILG = ativo circulante + realizável a longo prazo 

Passivo circulante + exigível a longo prazo 
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ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ≥ 1,00 ONDE: 

ILC = Ativo circulante 

Passivo circulante 

 

SOLVENCIA GERAL (SG) ≥ 1,00 ONDE: 

SG = Ativo Total 

Passivo circulante+ exigível a longo prazo 

 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO (IE) < 0,50 ONDE: 

IE = Ativo Total - património líquido 

Ativo Total 

 

7.7.1 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

7.7.2 – Não Será Exigida a garantia contratual.  

 

7.7.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA / OPERACIONAL 

 

7.7.4. Qualificação Operacional: Prova de aptidão para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, 

por meio da apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa 

jurídica de direito público  ou privado, necessariamente em nome do licitante, no(s) 

qual(ais) se indique(m) a prestação de LOCAÇÃO DE ÔNIBUS PARA TRANSPORTE DE ALUNOS, que 

conste atendimento de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) da quantidade do 

objeto da licitação, acompanhado das devidas notas fiscais comprobatórias; 

 

a.1) Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou cópia 

reprográfica autenticada, assinados por autoridade responsável pelo contrato e 

identificação do cargo do signatário. Não é necessário o reconhecimento de firma. 

 

7.8  – OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

 

a) Declaração em atendimento ao artigo 68, inciso VI da Lei 14.133/21 no sentido 

de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal no 

que diz respeito à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores 

de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendizes, a partir de quatorze anos. (Anexo III); 

 

b) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, devidamente 

preenchida e assinada (Anexo II); 

 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social. Esta declaração deverá ser 

apresentada por empresas que possuam no mínimo 100 (cem) empregados, nos termos do 

artigo 93 da Lei n. 8.213/1991. (Anexo III); 

 

d) Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
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nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta (Anexo 

III); 

e) Declaração de que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que 

aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei 

Complementar Federal n° 123/2006. (Anexo III.1 – Somente para cooperativas); 

 

f) Declaração de compromisso formal no sentido de que, uma vez declarada 

adjudicatária do objeto deste certame, assinará, juntamente com esta Prefeitura 

Municipal de Pedro de Toledo e concomitante com a assinatura da avença que decorrerá 

do presente certame, Termo de Ciência e Notificação (Anexo IV). 

 

OBS. Todas as declarações assinadas pelos proponentes deverão observar a 

necessidade de comprovar serem seus subscritores representantes legais da empresa, 

caso tais comprovações já não tenham sido apresentadas anteriormente neste processo 

licitatório. 

 

OBS.2. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei 

Complementar nº 123/06 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, 

sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais. 

 

7.9 - Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 
eletrônico, via Sistema BLL. 

 

7.9.1 - Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a 

apresentação dos originais não-digitais. 

 

7.10 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

7.11 - Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração 

da veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos 

de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.12 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7.13 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

 

7.14 - Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

 

7.15 - Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

 

7.15.1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; 
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7.15.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.16 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

7.17 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

8  – DO RECURSO: 
 

8.1 - A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará 
o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2 - Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer das decisões do Pregoeiro 
poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 

devendo ser formalizada em campo específico do sistema de licitações (sítio 

WWW.BLL.ORG.BR). O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias 

úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do 

recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar 

contrarrazões em igual prazo (3 dias úteis), contado da interposição do recurso, 

sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

8.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 

vencedor, sob pena de preclusão. 

 

8.4 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, 

podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

 

8.5 Os recursos deverão ser inseridos na plataforma de pregão eletrônico 

WWW.BLL.ORG.BR, dirigidos ao Pregoeiro, que decidirá nos termos da lei As razões e 

contrarrazões deverão estar devidamente assinadas por seus representantes. 

 

8.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

 

8.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

9  – DOS ESCLARECIMETNOS, DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO: 

 

9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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9.1.1 - Os esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste 
edital poderão ser solicitados via e-mail, no endereço licitacao@pedrode 

toledo.sp.gov.br, onde, no campo assunto, deverá constar “ESCLARECIMENTOS AO PREGÂO 

ELETRÔNICO 000/2025”, e por via plataforma de pregão eletrônico WWW.BLL.ORG.BR. 

 

9.1.2 - As impugnações deverão ser inseridas na plataforma de pregão eletrônico 

WWW.BLL.ORG.BR e encaminhadas ao Departamento de Compras desta Prefeitura, através 

do e- mail licitacao@pedrodetoledo.sp.gov.br. 

 

9.1.3 - A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

 

9.1.3.1 – Todas as perguntas e respostas serão numeradas sequencialmente 

e serão consideradas como aditamentos a este instrumento convocatório, sendo 

juntadas ao respectivo processo licitatório. 

9.1.4 – Caberá ao pregoeiro receber, examinar e decidir sobre as impugnações e 
os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração dos documentos que ensejaram a 

formalização da demanda. 

 

9.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para 

a realização do certame. 

 

9.3 - Em caso de não solicitação, pelas empresas licitantes, de esclarecimentos 

ou informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros 

e precisos, não cabendo, posteriormente, o direito a qualquer reclamação 

 

10  – DAS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

10.1 Para atendimento ao objeto desse certame licitatório será firmada Ata de 

Registro de Preços com as empresas vencedoras, em conformidade com a minuta 

apresentada na forma de Anexo VI, sendo os adjudicatários chamados via telefone ou 

por e-mail a celebrá-la em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do 

chamamento, sob pena de decair o direito ao Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal 14.133/21. 

10.1.1 - A Ata de Registro de Preços poderá será formalizada por meio de 

assinatura eletrônica e/ou digital, através de certificado digital emitido por uma 

Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente. 

 

10.1.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 

justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

10.1.3 - A adjudicatária se obriga a apresentar, no momento da assinatura da 
Ata de Registro de Preços: 

 

a) A regularidade para com as Fazendas Federal (certidão conjunta negativa 

de débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da 

União), Estadual e Municipal, bem como da inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho (CNDT), se referidos documentos apresentados por 

mailto:licitacoes@cruzeiro.sp.gov.br
mailto:licitacoes@cruzeiro.sp.gov.br
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:licitacao@pedrodetoledo.sp.gov.br.
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ocasião deste certame licitatório já estiverem vencidos; 

b) O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA – CNJ); 

 

c) Se o adjudicatário incorre em penalidades do artigo 156, incisos III e IV 

da Lei 14.133/21, as quais poderão obstar a assinatura da Ata; 

 

d) Excepcionalmente, e com vistas a agilizar o processo, tais providências 

poderão ser tomadas pela Administração, via Internet, havendo a impossibilidade da 

obtenção dos documentos por meio eletrônico, será a adjudicatária notificada para 

que providencie o envio da documentação sob pena de decair o direito ao 

fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156 da Lei Federal 

14.133/21; 

 

10.2 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de 

Registro de Preços ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo 

e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes que compõe o cadastro de 

reservas ou ainda aqueles remanescentes, sendo que em ambos os casos deverá ser 

respeitada a ordem de classificação, para a celebração da ata nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

 

10.3 Até a assinatura da Ata, a vencedora poderá ser desclassificada se a 

Prefeitura tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após 

o julgamento, nos termos da Lei de Licitações. 

10.3.1 - Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por 
fato referido no item anterior, a Prefeitura poderá convocar as licitantes que 

compõe o cadastro de reservas ou aquelas remanescentes do pregão, observando o 

disposto no item 10.1 supra. 

 

11  – DO TERMO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

 

11.1 - Para a efetiva contratação dos serviços será firmado instrumento contratual 
entre o órgão responsável e a empresa detentora da Ata, o qual conterá as demais 

obrigações da contratada.. 

 

11.2 - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 

preços. 

 

11.3 - Na hipótese de detentor da ata não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a ‘Autorização 

de Fornecimento’, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outros licitantes que 

compõe o cadastro de reservas ou aqueles remanescentes do pregão, respeitada a ordem 

de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar a ata de registro de preços. 

 

11.4 – As demais condições relacionadas à entrega estão definidas na minuta da Ata 
de Registro de Preços, Anexo VI e na minuta de contrato, Anexo VII deste edital 

 

12  - DAS OBRIGAÇÕES, DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO: 
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12.1 – Da detentora exigir-se-á fiel cumprimento a todas as determinações do presente 
edital, da ata de registro de preços e seus demais anexos, em especial aquelas 

estabelecidas no Termo de Referência. 

12.2 - As obrigações do Órgão responsável são aquelas estabelecidas no Termo de 
Referência bem como na minuta da ata de registro de preços. 

 

12.3 – As obrigações da detentora da ata bem como da contratada em futuros contratos, 
estão, respectivamente detalhadas no Anexo VI e VII deste edital e no Termo de 

Referência. 

 

12.4 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência, bem como na minuta da ata de registro de preços 

e na minuta de contrato, quando couber. 

 

13  - DO PAGAMENTO: 

 

13.1 - As regras acerca dos pagamentos são as estabelecidas em Termo de Referência e 
anexos VI e VII. 

 

14  - DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO CANCELAMENTO DA ATA: 

 

14.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador da ata promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

14.2 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o(s) etentor(es) da(s) ata(s) será(ão) convocado(s) para 

negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

14.2.1 – O(s) Detentor(es) que não aceitar(em) reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

 

14.2.2 - A ordem de classificação do(s) detentor(es) que aceitar(em) reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

 

14.2.3 - No caso da impossibilidade de redução de preços para equiparação aos 
valores de mercado, será produzido ato administrativo suspendendo a eficácia do 

registro de preços. Tal ato poderá suspender os efeitos parciais ou totais da 

respectiva ata. 

 

14.3 - Quando o preço de registrado tornar-se inferior ao preço praticado e o(s) 

detentor(es) da ata não puder(em) cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

 

14.3.1 - se constatado o desequilíbrio, liberar o detentor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 

da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
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14.3.2 - convocar os demais classificados para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

 

14.3.3 - Não havendo êxito nas negociações, proceder-se-á com a revogação da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

14.4 - As regras acerca do reajustamento em sentido geral dos valores registrados 

em ata e em eventuais contratos estão estabelecidos no Termo de Referência e na 

minutas dos referidos termos, anexos a este edital. 

 

14.5 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14.5.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II 
e IV do item 16.3 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

14.5.2 - A extinção do registro de preços relativamente a um fornecedor, mesmo 
sendo aquele detentor da ata de registro de preços, não afeta a ata como um todo, 

prevalecendo o registro aos demais fornecedores. 

 

14.5.3 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; 

II - a pedido do fornecedor. 
 

 

15  - DAS SANÇÕES: 
 

 

15.1 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
assinar a Ata de Registro de Preços, contrato ou documento equivalente; deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; não mantiver a 

proposta; falhar ou fraudar na execução do objeto; comportar-se de modo inidôneo; 

cometer fraude fiscal; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 

poderá sofrer as sanções previstas no artigo 156 da Lei 14.133/21, sem prejuízo das 

demais sanções previstas neste edital e na Ata de Registro de Preços. 

 

15.1.1 - Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre o valor total do 
contrato, pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar 

o contrato, dentro do prazo estabelecido no item 10.1; e pela apresentação de 

declaração de cumprimento dos requisitos (Anexo III) sem que a referida documentação 
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esteja integralmente contida no respectivo envelope; 

 

15.1.2 - Multa de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre a parcela não 
executada do ajuste decorrente deste certame; ou por material não aceito pela 

contratante e não substituído no prazo fixado por esta, prazo este que não excederá 

15 (quinze) dias úteis, contados da intimação. 

 

15.1.3 - Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, por dia de atraso 
da obrigação não cumprida, até o trigésimo dia, configurando-se, após esse prazo, 

a hipótese de rescisão unilateral da avença por parte dessa Administração pela 

inexecução, parcial ou total, de seu objeto. 

 

15.1.4 - O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparação de 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à 

contratante. 

 

15.1.5 - As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de 
10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por 

esta Administração. 

 

15.1.6 - As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor 
total, de quaisquer pagamentos devidos à adjudicatária, mesmo que referentes a 

outras avenças, ou deduzidas de eventual garantia de contrato. Poderão, 

alternativamente, ser inscritas em Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas 

judicialmente. 

 

15.1.7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

15.2 - As sanções, no que couber, também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 

15.3 - As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como as 
notificações dessas decisões, serão publicadas em diário oficial do município e 

encaminhadas via correios para as empresas sancionadas, garantindo o direito de 

ampla defesa, a contar da confirmação de recebimento da decisão. 

 

16  - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

16.1 - A simples participação na presente licitação, caracterizada pela inscrição e 
credenciamento para participar do pregão, implica para a licitante a observância 

dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional 

aceitação de todos os termos e condições deste edital, e de seus anexos, aos quais 

se submete; implica, também, no reconhecimento de que este instrumento convocatório, 

e seus anexos, caracterizaram perfeitamente o objeto do certame, sendo os mesmos 

suficientes para a exata compreensão do objeto e para seu perfeito atendimento, não 

cabendo, posteriormente, o direito a qualquer indenização. 

 

16.2 - A fidelidade e legitimidade de todos os documentos, informações e declarações 
prestadas em atendimento às normas deste instrumento editalício sujeitam-se às penas 

da lei. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará na imediata desclassificação da licitante que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, na rescisão do ajuste, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 
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16.3 - Cada proponente arcará com todos os custos diretos ou indiretos para a 

preparação e apresentação de sua proposta, independentemente do resultado deste 

procedimento licitatório. 

 

16.4 - As comunicações decorrentes de eventuais recursos, bem como quaisquer outras 
comunicações, poderão ser disponibilizadas aos proponentes por qualquer meio de 

comunicação que comprove o recebimento ou ainda, dar-se-ão por meio de publicações 

em Diário Oficial do Município, ou ainda no site oficial desta Prefeitura, ou ainda, 

diretamente para cada uma das empresas participantes do certame. 

 

16.5 - Os casos omissos serão regulados pela legislação citada em 1.1 e 1.2, sendo 
apreciados e decididos pelo pregoeiro ou agente de contratação, submetendo-os, 

conforme o caso, à apreciação da Autoridade Competente. 

16.6 - Para que o interessado proceda com “vistas” ao processo, deverá apresentar 
requerimento por escrito, assinado por quem de direito, além de documento de 

identificação pessoal, sendo que nesse ato será lavrado “termo de vistas ao 

processo”, o qual será devidamente datado e assinado pelo interessado e pelo 

funcionário que o recepcionou. Vistas aos autos ocorrerão sem retirada dos mesmos 

das dependências da Prefeitura. 

 

16.7 - O pregoeiro ou agente de contratação e sua Equipe de Apoio, se entenderem 
conveniente ou necessário, poderão utilizar-se de assessoramento técnico e 

específico para tomar decisões relativas ao presente certame licitatório, o qual 

se efetivará através de parecer formal que integrará o respectivo processo. 

 

16.8 - As normas disciplinadoras deste pregão serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, 

sem comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança do 

procedimento e dos futuros ajustes dele decorrentes. 

 

16.8.1 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

16.9 - Em caso de dúvidas quanto à comprovação de horário de quaisquer eventos 
marcados para este certame licitatório, prevalecerá o horário oficial de Brasília-

DF. 

 

16.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

16.11 - Muito embora os documentos estejam apresentados de forma individualizada, 
todos eles se completam, sendo que cada proponente deve, para a apresentação de 

PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como eventuais outros 

documentos, ao se valer do edital, inteirar-se de sua composição, tomando 

conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o 

desenvolvimento do certame e a formalização da contratação, de sorte que todos os 

aspectos mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não 

repetidos em outros. 

 

16.12 - O pregoeiro ou agente de contratação conforme o caso poderá, no interesse da 
Prefeitura relevar aspectos puramente formais nas propostas e nos documentos de 

habilitação apresentados pelas licitantes, desde que não comprometa a lisura e o 

caráter competitivo desta licitação. 
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16.13 - Integram o presente Edital: 

 

Anexo I – Proposta de Preços. 

Anexo II – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 

Anexo III – Declarações Relativas ao artigo 63, inciso IV e §1º e artigo 68, inciso VI 

da Lei Federal 14.133/21. 

Anexo III.1 - Declaração de adequaçao do estatuto à Lei Federal nº 12.690/2012 e de 

enquadramento como cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, 

da lei federal nº 11.488/2007 (deverá ser apresentada apenas por licitantes que 

sejam cooperativas) 

Anexo IV – Compromisso de Assinatura do Termo de 

Ciência e Notificação. Anexo V - Termo de Referência 

Anexo VI - Minuta da Ata de Registro 

de Preços Anexo VII - Minuta de 

Contrato 

 

16.14 - Será eleito o Foro da Comarca de Itariri/SP, com renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para qualquer procedimento relacionado com o 

processamento desse certame licitatório, assim como ao cumprimento das obrigações 

dele decorrentes. 

 

 

Pedro de Toledo, 00 de março de 2025. 

 

 

 

 

PREFEITO MUNICIPAL 

PAULO EDUARDO ALVES FERREIRA 
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• PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2025 

ANEXO I PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Denominação da LICITANTE: 

 
Endereço completo: 

 
CEP: 

 
CNPJ nº 

 
Inscrição Estadual: 

 
Fone: 

 
Fax: 

 
e-mail: 

 
Obs: Adverte-se que a simples apresentação desta Proposta será considerada como 

indicação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação da licitante 

neste certame, ou de que a mesma não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública. 

 

Pelo presente formulamos proposta comercial para Contratação de empresa para locação 

de Caminhões e Máquinas pesadas, com motoristas/Operadores, fornecimento de combustível, 

lubrificantes, custos e impostos, assim como todos os equipamentos e exigências 

legais que são necessárias para realização   dos serviços, conforme descrição 

constantes do Anexo I -  Termo de Referência do edital, com o qual acordamos em todos 

os seus termos: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UN QTD. 
VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

01 

CAMINHÃO BASCULANTE TIPO TOCO, COM 

CABINE AUXILIAR, 4X2, CAPACIDADE DE 

5M³, POTÊNCIA MINIMA DE 180 CV, COM 

MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 

HORA 2.400 R$ 217,45 R$ 521.800,00 

02 

CAMINHÃO BASCULANTE TIPO TRUCK COM 

LONA, 6X4, CAPACIDADE MINIMA DE 

12M³, POTENCIA MINIMADE 270 CV, PBT 

MINIMO DE 20 TONELADAS, COM MÃO DE 

OBRA E COMBUSTÍVEL. 

HORA 2.400 R$ 297,46 R$ 713.904,00 

03 

CAMINHÃO COMPACTADOR DE LIXO COM 

CAPACIDADE PARA 15M³, COM CARROCERIA 

ESPECIAL PARA COLETA E TRANSPORTE DE 

LIXO, DE MODELO COMPACTADOR, DEVENDO 

SER FECHADA E ESTANQUE PARA EVITAR O 

DESPEJO DE LIQUIDOS NAS VIAS 

PÚBLICAS E SEREM PROVIDOS DE 

MECANISMO DE DESCARGA AOTOMÁTICA, 

MENSA

L 
12 R$ 25.899,98 R$ 310.799,76 
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COM CPMPARTIMENTO DE NO MINIMO 100 

LITROS PARA ARMAZENAMENTO DE 

LIQUIDOS GERADOS PELA COMPACTAÇÃO 

(CHORUME), COM MOTORISTA E 

COMBUSTÍVEL. 

04 

CAMINHÃO PIPA/ IRRIGADEIRA, MONTADO 

EM UM CHASSI DE CAMINHÃO COM 

POTENCIA DE NO MINIMO 180 CV, 

CAPACIDADE DO TANQUE DE 10.000 

LITROS, COM MÃO DE OBRA E 

COMBUSTÍVEL.  

HORA 2.400 R$ 304,98 R$ 731.952,00 

05 

CAMINHÃO CAVALO MECANICO, EQUIPADO 

COM PRANCHA PARA TRANSPORTE DE 

MÁQUINAS PBT MINIMO DE 20.000 KGS, 

EM DOIS EIXOS E PÉ TELESCÓPIO, COM 

POTENCIA MINIMA DE 300 CV, COM MÃO 

DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 

HORA 2.400 R$ 307,92 R$ 739.008,00 

06 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, SOBRE 

ESTEIRAS, POTENCIA LIQUIDA DE NO 

MINIMO 110 HP, PESO OPERACIONAL DE 

NO MINIMO 17.000 KGS, PROFUNDIDADE 

DE ESCAVAÇÃO DE 6.000 MM, CAÇAMBA 

COM CAPACIDADE DE 0,76 M³, COM MÃO E 

COMBUSTÍVEL. 

HORA 2.400 R$ 402,48 R$ 965.952,00 

07 

ESCAVADEIRA HIDRÁLICA, SOBRE 

ESTEIRA, POTENCIA LIQUIDA DE NO 

MINIMO 150 HP, PESO OPERACIONAL DE 

NO MINIMO 20.00 KGS, EQUIPADO COM 

BRAÇO ESTENDIDO, COM PROFUNDIDADE 

MAXIMA DE ESCAVAÇÃO DE 11.000 MM, 

ALTURA MAXIMA DE CORTE DE NO MINIMO 

13.000 MM, COM MÃO DE OBRA E 

COMBUSTÍVEL. 

HORA 2.400 R$ 420,00 
R$ 

1.008.000,00 

08 

RETRO ESCAVADEIRA, COM CARREGADEIRA, 

TRAÇÃO 4X4, POTENCIA DE 95 HP, PESO 

OPERACIONAL DE NO MINIMO 7.000KGS, 

COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 

HORA 2.400 R$ 257,45  R$ 617.880,00 

09 

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO 

AUTOPROPELIDO, COM POTENCIA MINIMA 

DE 71 CV (2200RPM) E PESO 

OPERACIONAL DE 7.000 KGS, COM MÃO DE 

OBRA E COMBUSTÍVEL. 

HORA 2.400 R$ 306,92 R$ 736.608,00 
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10 

PÁ CARREGADEIRA, SOBRE PNEUS, COM 

POTENCIA DE 100 HP,PESO OPERACIONAL 

DE NO MINIMO 8.000KGS, CAPACIDADE DA 

CAÇAMBA DE NO MINIMO 1,6 M³, COM MÃO 

DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 

HORA 2.400 R$ 316,28 R$ 759.072,00 

 
 

 

 

Obs: (*)- considerar como mês padrão (média) 30 dias para,    uniformização das 

propostas. 

 

Obs: (*)- considerar para o período de 12 (DOZE) meses,  

 

Prazo de Validade da Proposta: no mínimo, por 60 (sessenta) dias corridos. 

 

Condições de Pagamento: em até 30 (trinta) dias, conforme item 17.1, do edital. 

 

Declaro, sob as penas da lei, que os valores ofertados atendem todas as especificações 

exigidas no Edital e Anexo I – Termo de Referência; 

 

Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 

incorridos pela licitante na data da apresentação desta proposta incluindo, entre 

outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete 

e lucro. 

 

Declaração constando o nome completo, endereço, RG, CPF, e-mail Pessoal,  e 

qualificação da pessoa com poderes para firmar contrato com a Prefeitura Pedro de 

Toledo de Pedro de Toledo. 

 
 

Local / Data: 
 

 

 

 

Assinatura do REPRESENTANTE: 

 

Nome do REPRESENTANTE: 
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• PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2025 

• ANEXO II 

 

• DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

 

 

• A empresa  , sediada na Rua (Av., Al., etc.)   , cidade   , estado   , 

inscrita no CNPJ sob nº  , por seu diretor (sócio gerente, proprietário)  , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº  , e inscrito(a) no CPF/MF com o nº  , 

DECLARA, sob as penas da lei, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico nº 

000/2025,ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Pedro de Toledo, que 

preenche osrequisitos de habilitação previstos no item próprio do respectivo 

edital, ou seja, todos os documentos contidos no subitem 9.2 do instrumento 

convocatório, (*exceto no que diz respeito aos requisitos de regularidade fiscal e 

trabalhista, os quais deverão ser comprovados no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e apresentação de eventuais certidões negativas, ou positivas com efeito 

de negativas) 

 

• DECLARA também, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, em especial no que diz 

respeito ao contido no art. 4º da Lei 14.133/21, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se 

enquadrando em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada. 

 

• Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente declaração. 

 

 

• Declaração a ser realizada por ME e EPP. 
 

 

• Pedro de Toledo, de de 2024 

 

 

 

o ASSINATURA E CARIMBO 

 

 

 

• OBS.: Este documento deverá ser inserido na plataforma de pregão eletrônico 

WWW.BLL.ORG.BR , e estar acompanhado de contrato social inicial e suas alterações, 

ou contrato social consolidado atual - conforme o caso; ou procuração pública; ou 

outro documento que comprove ser o subscritor representante legal da empresa. 

http://www.novobbmnet.com.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO 

Gestão 2025 - 2028 

Trabalhando por todos e para todos! 

Diretoria de Compras, Licitação e Patrimônio 

 

 

o PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2025 

o ANEXO III 

 

▪ DECLARAÇÕES RELATIVAS AO ARTIGO 63, INCISO IV e §1º E ARTIGO 68, 

INCISO VI DA LEI FEDERAL 14.133/21 

 

o DECLARAÇÃO 

 

o A empresa sediada na Rua (Av., Al., etc.) , cidade , estado , 

inscrita no CNPJ sob nº 

• , por seu diretor (sócio gerente, proprietário) , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº 

• , e inscrito(a) no CPF/MF com o nº , DECLARA, sob as penas da 

lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 000/2025, 

ora sendo realizado pela Prefeitura Municipal de Pedro de Toledo, 

declara que: 

 

• A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta; 

 

• Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. * 

 

• Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, 

na condição de aprendiz ( ).** 

 

• Esta declaração deverá ser apresentada por empresas que possuam no mínimo 100 (cem) 

empregados. 

o ** Em caso afirmativo, assinalar a ressalva 

 

o Local e data 

 

 

o Nome e identidade do declarante 

 

 

o OBS.: - Este documento deverá ser inserido na plataforma de pregão eletrônico 

WWW.BLL.ORG.BR, e estar acompanhado de contrato social inicial e suas 

alterações, ou contrato social consolidado atual - conforme o caso; ou 

procuração pública; ou outro documento que comprove ser o subscritor 

representante legal da empresa. 

http://www.novobbmnet.com.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO 

Gestão 2025 - 2028 

Trabalhando por todos e para todos! 

Diretoria de Compras, Licitação e Patrimônio 

 

 

o PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2025 

o ANEXO III.1 

 

 

 

o DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DA COOPERATIVA À LEI FEDERAL Nº 12.690/2012 E 

ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007. 

 

 

 

o Eu, , portador do RG nº e do CPF nº 

o ,representante legal do licitante (nome 

empresarial), interessado em participar do 

Pregão Eletrônico nº 000/2025, Processo n° 

000/2025, DECLARO, sob as penas da Lei, 

que: 

 

• O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690/2012; 

• A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do 

art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante 

Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente. * 

 

• Para usufruir do tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte 

 

 

o (Local e data). 

 

 

 

 

o (Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

o OBS.: - Este documento deverá ser inserido na plataforma de pregão eletrônico 

WWW.BLL.ORG.BR , apenas por licitantes sob a forma de cooperativas, e deve 

estar acompanhado de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato 

social consolidado atual - conformeo caso; ou procuração pública; ou outro 

documento que comprove ser o subscritor representante legal da empresa. 

http://www.novobbmnet.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 000/2025 

ANEXO VI 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO 

DE TOLEDO E A EMPRESA , PARA EVENTUAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS. 

 

Aos ......... dias do mês de ............. do ano de dois mil e vinte e quatro, na 

Sede da Prefeitura, situada na................ 

. ... ,Pedro de Toledo/SP, presentes, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO 

DE TOLEDO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 46.578.530/0001-12, neste ato representada 

pelo Sr. , Prefeito Municipal, e, de outro lado, a empresa 

........................, inscrita no CNPJ/MF sob nº ................., com sede 

na .........................., nº , bairro

 , 

município de ................../......., representada por ..................., 

portador do RG , inscrito no CPF/MF sob nº

 , na forma de seu estatuto 

social, doravante denominada simplesmente DETENTORA, na qualidade de 

adjudicatária no Pregão Eletrônico nº 000/2025, processo administrativo nº 

000/2025, cujo inteiro teor a DETENTORA declara expressamente, nesta avença, 

conhecer e aceitar, e ao qual se vinculam as partes, firmam a presente Ata de 

Registro de Preços, neste instrumento ora denominada apenas de ATA, de acordo 

com Lei Federal 14.133/2021 e seus atos regulamentadores; Lei Complementar 

Federal 123/06 em suas redações atuais; Decreto Municipal 2.570/23; 

supletivamente aos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado e, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

 

1 - A presente ATA tem por objeto o registro de preços para eventual prestação de 
serviços de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS, por um período de (um) ano, podendo ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

1.1 - Consideram-se integrantes da presente ATA, como se nela estivessem 

transcritos, os documentos a seguir relacionados, os quais, neste ato, as partes 

declaram conhecer e aceitar: 

 

1.1.1 - O instrumento convocatório do certame licitatório acima indicado e 

seus anexos, a respectiva proposta de preços, elaborada e apresentada pela 

DETENTORA, datada de / /2025, bem como os novos preços e condições definidos por 

lances e eventuais negociações conforme consignados na ata que registrou aqueles 

lances e negociações. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

 

2.1 - Os preços registrados, as especificações do objeto, os quantitativos e 
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as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) estão relacionados em quadro 

resumo anexo a esta ATA. 

 

2.2 - A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de 

preços, estabelecida na forma do item 15 do edital, consta como anexo a esta ATA. 

 

2.3 – Os anexos citados nos subitens 2.1 e 2.2 serão partes integrantes da 

presente ATA, como se nela estivessem transcritos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1 - O órgão gerenciador da Ata será a Diretoria de Obras da Prefeitura Municipal 
de Pedro de Toledo. 

 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Diretoria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1 - Por força do § 3º do artigo 86 da Lei 14.133, de 2021 fica vedada a utilização 

da ata de registro de preços, gerenciada pela Administração Pública municipal, 

por órgãos ou entidades não participantes, com exceção dos órgãos pertencentes a 

Administração Municipal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA DA ATA E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

 

5.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e 

poderá ser prorrogado, por até mais 1 (um) ano, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

 

5.2 – Para a comprovação da vantajosidade a que se refere o item anterior, 

deverá ser observado, no que couber, o artigo 23 da Lei Federal 14.133/21. 

 

5.3 - Para a efetiva execução dos serviços será firmado instrumento contratual 

entre o órgão responsável e a empresa detentora da Ata, o qual estará devidamente 

acompanhado dos documentos pertinentes, bem como conterá as demais condições de 

execução. 

 

5.3.3 - No momento da assinatura do contrato serão verificadas: 

 

a) - A regularidade para com as Fazendas Federal (certidão conjunta negativa 

de débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da 

União), Estadual e Municipal, bem como da inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

 

b) O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 

por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA – CNJ); 

b.1) - Se o detentor incorre em penalidades do artigo 156, incisos III e IV da 

Lei 14.133/21, as quais poderão obstar a assinatura de contrato ou outro 

instrumento hábil. 
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c) Havendo a impossibilidade da obtenção dos documentos por meio eletrônico, 

será a detentora da ata notificada para que providencie o envio da documentação 

sob pena de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas 

no artigo 156 da Lei Federal 14.133/21; 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

6.1 - Execução indireta, através de empreitada por preço por Item, em base mensal, 
mediante medições. 

 

6.2 – O detalhamento e todas as condições para execução dos serviços contratados 

serão definidos em instrumento contratual a ser assinado entre as partes, bem 

como no termo de referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO 

7.1 - Os valores para pagamento das futuras aquisições onerarão os recursos 

orçamentários e financeiros que se fizerem oportunos durante a vigência da 

presente ATA. 

 

7.1.1 - Serão indicados em cada contrato ou documento equivalente quais 

recursos orçamentários serão onerados pela despesa correspondente. 

 

7.2 – O pagamento das futuras aquisições será efetivado até o 30º (trigésimo) 

dia contado do adimplemento das obrigações previstas no edital e termo de 

referência, após devidamente atestada pela unidade gestora, bem como instruída com 

os documentos exigidos pelo ato convocatório. 

 

7.2.1 – O pagamento será efetivado pela Tesouraria do órgão responsável através 

de depósito em conta bancária da DETENTORA. 

 

7.2.2 - Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, bem como 

a falta do cumprimento de alguma das obrigações previstas no item 7.2, fica 

interrompido o prazo para pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a 

regularização. 

 

7.2.3 - O pagamento de parcelas com eventual atraso será corrigido pela 

variação do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ‘pro rata tempore’. 

 

CLÁUSULA OITAVA - REVISÃO E CANCELAMENTO 

 

8.1 - A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 

não superiores a 3 (três) meses, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

 

8.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 

bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
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por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original, se houver outros 

fornecedores para o respectivo item. 

 

§ 3º No caso da impossibilidade de redução de preços para equiparação aos valores 

de mercado, caberá ao órgão gerenciador produzir ato administrativo suspendendo a 

eficácia do registro de preços, tal ato poderá suspender os efeitos parciais ou 

totais da respectiva ata. 

 

8.4 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

I – se constatado o desequilíbrio, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

 

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

 

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

8.5 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 

 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

§1º O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa. 

§2º A extinção do registro de preços relativamente a um fornecedor, mesmo sendo 

aquele detentor da ata de registro de preços, não afeta a ata como um todo, 

prevalecendo os registros aos demais fornecedores. 

 

8.6 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
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decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

 

I - por razão de interesse público; ou II - a pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA. 

 

9.1 - Fornecer o objeto desta ATA nas condições previstas no instrumento 

convocatório e na respectiva proposta, seus anexos e valores definidos por lance 

e negociação. 

 

9.2 - Manter, durante toda a execução da ATA, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 

procedimento licitatório. 

 

9.3 – Aceitar os acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços 

ao estabelecido no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.4 – Demais obrigações da DETENTORA estão definidas no termo de referência e 

constará em contrato a ser assinado entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

10.1 - Gerenciar a ata de registro de preços, acompanhando o consumo dos itens 

registrados, controlando o saldo de cada órgão participante. 

 

10.2 - Indicar os fornecedores, sempre que solicitado, obedecendo a ordem de 

classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos órgãos 

participantes do Sistema de Registro de Preços. 

 

10.3 - Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados. 

 

10.4 - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações. 

 

10.5 - Receber os pedidos de revisão dos preços registrados e manifestar-se sobre 

eles, submetendo a deliberação à autoridade competente. 

 

10.6 - Decidir pela prorrogação da vigência da ata de registro de preços, bem como 

realizar os procedimentos necessárias a comprovação da vantajosidade. 

 

10.7 - Acompanhar a economicidade dos preços registrados, sempre que necessário à 

preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade 

de mercado ou outras condições econômicas específicas, tornando público o 

resultado desse acompanhamento. 

 

10.8 – Nomear servidor responsável para acompanhar, fiscalizar e controlar a 
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execução da ATA, nos termos da cláusula décima quarta desta ATA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL/ÓRGÃO 

PARTICIPANTE 

 

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela detentora da ata, 

de acordo com cláusulas desta Ata de registro de preço, eventuais cláusulas 

contratuais, termo de referência e os termos de sua proposta. 

 

11.2 - Formalização dos contratos administrativos específicos, no caso de órgão 

participante não pertencente a Administração Municipal. 

 

11.3 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, por 

servidores especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

11.4 - Notificar a detentora por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do objeto, fixando 

prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam 

as mais adequadas. 

 

11.5 - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

11.6 - Informar ao órgão gerenciador quando o fornecedor não atender as condições 

estabelecidas na ata de registro de preços, bem como sobre as penalidades 

aplicadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES 

 

12.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital. 

 

12.1.1 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 

de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente. 

12.2 – Caberá ao órgão gerenciador da ATA a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento 

das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

 

12.3 - Caberá ao órgão participante exercitar sua competência própria no tocante à 

fiscalização do contrato, tendo competência para impor sanções por inexecução 

contratual e demais atos relacionados ao cumprimento das cláusulas contratuais. 

Eventuais sanções impostas pelo órgão participante deverão ser formalmente 

informadas ao órgão gerenciador. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES, E 
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DAS TOLERÂNCIAS 

 

13.1 - Os direitos e as responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas desta ATA e do regime de direito público a que a mesma está submetida, 

na forma da legislação de regência. 

 

13.2 - Se uma das partes, em benefício da outra, ainda que por omissão, permitir a 

inobservância, no todo ou em parte, de cláusulas e condições da presente ATA, 

seus anexos e termos aditivos, tal fato não poderá liberar, desonerar, alterar ou 

prejudicar estas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como 

se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA NOMEAÇÃO 

 

14.1 - Fica designado como Gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor de Obras, 

Aviação e serviços Senhor Luiz Carlos Lopes Alexandre Junior, e como Fiscal o Sr. 

Márcio Simões Bento servidor público municipal, para acompanhar, fiscalizar e 

controlar a execução da ATA, para fins do disposto nos incisos 29 a 31 do Decreto 

Municipal 2.570/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente motivada. 

 

15.2 - As condições gerais para a prestação dos serviços, tais como os prazos e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, bem como em contrato. 

 

15.3 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração nas condições da presente 

ATA, em face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais sobre 

a matéria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 

16.1 - As partes elegem o foro de Itariri/SP, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda da 

presente Ata de Registro de Preços e que não possa ser resolvida de comum acordo 

entre as mesmas. 

PREFEITURA............... 

DETENTORA 

Testemunha
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